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QUESTÕES 

1. Estabelece o art. 5°, caput, da CF que "todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade". Acerca da 
aplicação dos direitos fundamentais individuais, marque a 
alternativa INCORRETA: 

A) O rol de direitos individuais estabelecidos no art. 5° da CF 
é exemplificativo, sendo admitidos outros direitos não 
previstos expressamente no texto constitucional, desde que 
condizentes e harmônicos com a proteção fundamental do 
indivíduo; 

B) Os direitos fundamentais individuais, mesmo diante da 
redação do caput do art. 5° da CF, se aplicam aos estrangeiros 
que não residem no Brasil, uma vez que deve ser conferida 
interpretação extensiva a tal preceito, abrangendo não só os 
residentes, mas todos os indivíduos que estão em território 
nacional; 

C) A interpretação a ser conferida ao art. 5°, caput, da CF é 
restritiva, somente se conferindo a proteção estabelecida pelo 
respectivo texto constitucional aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no Brasil, não abrangendo aqueles que, 
embora no território nacional, não residem no país; 

D) O direito à vida, em sua plenitude, abrange tanto uma 
acepção negativa (direito de todo ser humano de permanecer 
vivo), como uma acepção positiva (direito à existência digna); 

___________________________________________________ 

2. Acerca da possibilidade de estabelecimento de requisitos 
diferenciados em concursos públicos para provimento de 
cargos na Administração Pública direta e indireta, a 
doutrina e jurisprudência admitem tal diferenciação 
(como idade e altura mínimas, por exemplo), desde que 
observadas algumas exigências. Se ausente qualquer delas, 
a diferenciação torna-se inconstitucional. Diante de tal 
constatação, marque a ALTERNATIVA QUE NÃO 
CORRESPONDE a uma exigência para a 
constitucionalidade da diferenciação de requisitos em 
concurso público: 

A) Existência de uma lei que preveja o r 

equisito diferenciado; 

B) O requisito deve ser justificado pela natureza do cargo; 

C) A diferenciação deve ter previsão no edital; 

D) A diferenciação deve estar prevista em Portaria do Chefe 
do Poder Executivo correspondente ao ente ao qual é 
vinculado o cargo objeto do certame. 

___________________________________________________ 

3. Acerca do direito fundamental à privacidade/intimidade 
e inviolabilidade do domicílio, marque a alternativa 
CORRETA: 

A) O ingresso no domicílio em razão de situação de flagrante 
delito exige a prévia autorização judicial via mandado de 
busca e apreensão, uma vez que é essencial, a priori, a 
apresentação da justificativa para ingresso, sob pena de ofensa 
à inviolabilidade domiciliar; 

B) É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao 
esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em 
razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados 
verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de 
comunicação social analógicos ou digitais; 

C) A vedação do direito ao esquecimento, que é o poder de 
obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos 
verídicos e licitamente obtidos, também impede a reparação de 
eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade de 
expressão e de informação; 

D) A jurisprudência do STF se posiciona no sentido de 
impossibilidade de violação do espaço de escritório de 
advocacia, ainda que o próprio advogado seja suspeito da 
prática de crime concebido e consumado, sobretudo no âmbito 
do seu escritório, em razão da inviolabilidade da relação 
advogado-cliente, que não pode ser relativizada, mesmo que 
por mandado judicial; 

___________________________________________________ 

4. Acerca do regramento constitucional da ação de habeas 
data, bem como do elencado na Lei 9.507/1997, que regula 
o art. 5°, XXXIII, da CF, são hipóteses de cabimento do 
referido instituto, EXCETO: 

A) retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por 
processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

B) assegurar o conhecimento de informações relativas à 
pessoa do impetrante, constantes de registro ou banco de 
dados de entidades governamentais, de caráter público ou 
privado; 

C) anotação nos assentamentos do interessado, de contestação, 
sobre dado verdadeiro, mas justificável e que esteja sob 
pendência judicial ou amigável; 

D) anotação nos assentamentos do interessado, de explicação, 
sobre dado verdadeiro, mas justificável e que esteja sob 
pendência judicial ou amigável; 

___________________________________________________ 

5. Marque a alternativa que NÃO CORRESPONDE a uma 
competência legislativa privativa da União, nos termos do 
art. 22 da CF: 

A) Legislar sobre águas, energia, informática, 
telecomunicações e radiodifusão; 
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B) Legislar sobre trânsito e transporte; 

C) Legislar sobre registros públicos; 

D) instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

___________________________________________________ 

6. Acerca do regramento constitucional sobre os Estados-
Membros, marque a alternativa INCORRETA: 

A) Os Estados poderão, mediante lei, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum; 

B) Incluem-se entre os bens dos Estados, as áreas, nas ilhas 
oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas 
aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros; 

C) A CF não veda a iniciativa popular no processo legislativo 
estadual, a qual será regulada por lei; 

D) Aplicam-se aos Deputados Estaduais, as regras 
constitucionais aplicáveis aos Deputados Federais sobre 
sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, 
perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às 
Forças Armadas. 

___________________________________________________ 

7. Acerca da seguridade social na CF, em especial do seu 
financiamento, marque a alternativa INCORRETA: 

A) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, 
de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante, dentre 
outros, recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

B) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte 
de custeio total ou parcial; 

C) A lei definirá os critérios de transferência de recursos para 
o sistema único de saúde e ações de assistência social da 
União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e 
dos Estados para os Municípios, observada a respectiva 
contrapartida de recursos; 

D) O segurado somente terá reconhecida como tempo de 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a 
competência cuja contribuição seja igual ou superior à 
contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, 
assegurado o agrupamento de contribuições. 

___________________________________________________ 

8. A Emenda Constitucional n° 125/2022 elencou o 
requisito da relevância em relação ao recurso especial. A 
própria norma reformadora estabeleceu hipóteses que, se 

presentes, preenchem o referido requisito. Marque a 
alternativa que NÃO CORRESPONDE a uma hipótese 
que configura relevância: 

A) Quando o acórdão recorrido contrariar jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça; 

B) Ações Penais; 

C) Ações cujo valor da causa ultrapasse 1000 (mil) salários-
mínimos; 

D) Ações de improbidade administrativa. 

___________________________________________________ 

9. Acerca dos princípios aplicáveis à Administração 
Pública, marque a alternativa INCORRETA: 

A) O princípio da supremacia do interesse pública não 
desconsidera os interesses privados/particulares, ainda que 
prevaleça sobre esses; 

B) A supremacia do interesse público sobre o privado tem 
previsão expressa no texto constitucional, o que lhe concede 
maior observância e efetividade; 

C) A indisponibilidade do interesse público se configura como 
um limite à supremacia, não permitindo que esta implique na 
própria renúncia do interesse coletivo; 

D) A juridicidade administrativa exige a harmonia formal da 
atuação administrativa não somente conforme a lei, mas 
também em conformidade com os princípios da Administração 
Pública. 

___________________________________________________ 

10. A competência para a prática de um determinado ato 
administrativo não é estática, sendo possível a delegação 
para que outro órgão possa praticar o ato, em face da 
conveniência para a Administração Pública. Considerando 
a possibilidade de delegação da competência para a prática 
de determinado ato administrativo, em especial o 
estabelecido na Lei 9.784/1999, marque a alternativa 
INCORRETA: 

A) A delegação de competência somente pode ocorrer entre 
órgãos hierarquicamente subordinados; 

B) A delegação de competência poderá ocorrer em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou 
territorial; 

C) A competência para edição de atos normativos não pode 
ser objeto de delegação; 

D) O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela 
autoridade delegante. 

___________________________________________________ 
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11. Acerca da Organização da Administração Pública, em 
especial dos institutos da desconcentração, 
descentralização e concentração, marque a alternativa 
correta: 

A) A desconcentração pode ocorrer tanto dentro de uma 
pessoa política como dentro de uma entidade administrativa, 
vale dizer, tanto no âmbito da administração direta ou 
centralizada como na administração indireta ou 
descentralizada; 

B) A centralização consiste na execução de tarefas 
administrativas pelo próprio Estado, por meio de órgãos 
internos e integrantes da administração pública direta; 

C) Entidades descentralizadas respondem diretamente perante 
o Poder Judiciário, sendo possível a responsabilização 
subsidiária do respectivo ente federativo; 

D) Se caracteriza como descentralização a distribuição de 
competências a órgãos subalternos despersonalizados, como as 
secretarias-gerais; 

___________________________________________________ 

12. Considerando a doutrina clássica e o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal acerca das teorias sobre a 
responsabilidade civil do Estado, é CORRETO afirmar 
que a CF/1988 adotou, em regra, a teoria: 

A) Teoria do risco integral; 

B) Teoria do risco administrativo; 

C) Da responsabilidade subjetiva; 

D) Da responsabilidade contratual; 

___________________________________________________ 

13. Acerca da responsabilidade civil do Estado, marque a 
alternativa CORRETA: 

A) As pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de 
serviço público, responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, de forma subsidiária, 
sendo o Estado, neste caso, responsável de forma primária; 

B) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público é objetiva 
relativamente a terceiros usuários e não usuários do serviço, 
segundo decorre do art. 37, § 6º, da Constituição Federal; 

C) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviços públicos é objetiva apenas em 
relação aos usuários do serviço, mas não no que se refere a 
pessoas outras que não ostentem a condição de usuários, já 
que não podem ser qualificados como terceiros em relação ao 
evento danoso; 

D) De acordo com a jurisprudência do STF, sempre há 
responsabilidade do Estado nos casos de morte detentos em 

estabelecimento prisional do Estado, em razão do dever estatal 
de zelar pela integridade física dos indivíduos nessa situação. 

___________________________________________________ 

14. Acerca da jurisprudência vinculante aplicada à Lei de 
Improbidade Administrativa, em especial à retroatividade 
da Lei 14.230/2021, que alterou a referida legislação, 
marque a alternativa INCORRETA: 

A) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, 
em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o 
juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 

B) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 — revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa —, 
é retroativa, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à 
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes; 

C) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva 
para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, 
exigindo-se — nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA — a presença do 
elemento subjetivo — dolo; 

D) a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa, 
independe de da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão 
de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 

___________________________________________________ 

15. Acerca do Decreto-lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às 
Normas de Direito Brasileiro - LINDB), marque a 
alternativa CORRETA: 

A) A regra geral é a de que a lei a vigorar na data da sua 
publicação, exceto se estabelecido um prazo de vacatio legis, 
sendo o prazo mínimo 45 dias; 

B) Nos Estados estrangeiros, quando for o caso, a lei se torna 
obrigatória 90 dias depois de oficialmente publicada; 

C) No caso de omissão da lei, o juiz decidirá o caso de acordo 
com a analogia, os costumes, os princípios gerai 

 de direito e a equidade; 

D) A analogia, os costumes e os princípios gerais de direito, 
são formas de integração da norma jurídica; 

___________________________________________________ 

16. Sobre a pessoa natural, marque a alternativa 
INCORRETA: 

A) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil, 
possuindo, desde já, capacidade de direito e capacidade de 
fato; 



PROCESSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE JUÍZES LEIGOS 

EDITAL Nº 001/2023 ESMARN 

CADERNO DE QUESTÕES - PÁGINA 4 DE 10 

 

B) Com a alteração do art. 3º do Código Civil pela Lei 
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), no que se 
refere à incapacidade absoluta, a legislação passou a adotar 
apenas o critério etário, não havendo mais hipóteses expressas, 
no referido Código, de incapacidade civil absoluta por outra 
razão que não a idade; 

C) Enquanto a capacidade civil plena se refere ao atingimento 
da capacidade de direito e da capacidade de fato ou de 
exercício, a legitimidade se refere à capacidade civil acrescida 
de pertinência subjetiva para a prática de um ato específico. 
Assim, é correto dizer que nem toda pessoa plenamente capaz 
é legitimada para determinado ato; 

D) A emancipação é a antecipação dos efeitos da maioridade 
(18 anos de idade), podendo se dar de três formas: voluntária, 
judicial ou legal. 

___________________________________________________ 

17. Acerca dos negócios jurídicos, marque a alternativa 
INCORRETA 

A) Se houver declaração de invalidade parcial de um negócio 
jurídico, a parte válida poderá ser conservada, desde que 
separável da parte inválida; 

B) Ainda que declarada a nulidade da obrigação principal, não 
haverá invalidade das obrigações assessórias; 

C) A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por 
sentença, nem se pronuncia de ofício; só os interessados a 
podem alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, 
salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade; 

D) A simulação nem sempre provoca a nulidade absoluta do 
negócio jurídico, podendo subsistir o negócio que se 
dissimulou, se tiver substância e formas válidas. 

___________________________________________________ 

18. Sobre as provas e os contratos no Código Civil, marque 
a alternativa INCORRETA: 

A) Desde que a lei não disponha em contrário, a escritura 
pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que 
visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia 
de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes 
o maior salário-mínimo; 

B) No caso de dúvida em relação a cláusula de contrato de 
adesão, a interpretação aplicada deverá ser aquela mais 
favorável ao aderente; 

C) A regra geral nas relações contratuais é a prevalência do 
dirigismo contratual, sendo exceção o princípio da intervenção 
mínima; 

D) No momento da conclusão do contrato, pode uma das 
partes reservar-se a faculdade de indicar a pessoa que deve 
adquirir os direitos e assumir as obrigações dele decorrentes; 

___________________________________________________ 

19. Acerca do regramento constitucional e 
infraconstitucional do Direito do Consumidor, bem como 
da jurisprudência aplicável, marque a alternativa 
INCORRETA: 

A) A defesa do consumidor representa tanto um direito 
fundamental, como um dos princípios que regem a atividade 
econômica, de forma a equilibrar a relação entre essas duas 
disposições constitucionais; 

B) A Política Nacional das Relações de Consumo tem como 
um dos seus princípios a racionalização dos serviços públicos; 

C) O Código de Defesa do Consumidor é direcionado apenas 
às relações privadas, não se admitindo a sua aplicação em face 
do Poder Público, por se tratar de uma relação jurídico-
administrativa, que sofre incidência das normas próprias que 
regem essas relações, como a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos e normas congêneres; 

D) De acordo com a jurisprudência do STJ, há relação de 
consumo entre instituição de ensino superior e os seus alunos, 
usuários do serviço, no que se refere danos suportados pelo 
aluno/consumidor pela realização de curso não reconhecido 
pelo Ministério da Educação, sobre o qual não lhe tenha sido 
dada prévia e adequada informação, sendo a responsabilidade 
da instituição objetiva; 

___________________________________________________ 

20. Acerca da relação de consumo, marque a alternativa 
INCORRETA 

A) O CDC é aplicável não ao consumidor direto de 
determinado produto ou serviço, mas também à coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, que tenham intervindo 
na relação de consumo; 

B) A figura do consumidor bystander se insere no conceito 
ampliado de consumidor, sendo as pessoas que, embora não 
sejam consumidores diretos, são vítimas do evento danoso, 
aplicando-se a elas o regramento do CDC; 

C) De acordo com o CDC, fornecedor é toda pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade 
de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços; 

D) De acordo com a jurisprudência do STJ, o CDC é aplicável 
às entidades de previdência complementar, sejam elas abertas 
ou fechadas, em atenção ao princípio da vulnerabilidade. 

___________________________________________________ 

21. Sobre a prescrição e decadência aplicável às relações 
de consumo, marque a alternativa CORRETA 
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A) O prazo de decadência aplicável ao direito de reclamar por 
vícios aparentes ou de fácil constatação é de 90 dias em se 
tratando de produtos não duráveis, ou de 30 dias tratando-se 
de produtos duráveis; 

B) A contagem do prazo decadencial é iniciada com a compra 
do produto ou contratação do serviço, independentemente da 
entrega ou execução, respectivamente; 

C) Por ter natureza decadencial, o prazo para reclamação de 
vícios aparentes ou de fácil constatação não admite ser 
obstado, em nenhuma hipótese; 

D) Independentemente da data de entrega do produto ou do 
término do serviço, tratando-se de vício oculto, o prazo 
decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o 
defeito; 

___________________________________________________ 

22. Acerca do regulamento do ato ilícito no Código Civil, 
marque a alternativa correta: 

A) O ato ilícito não se configura na situação do exercício de 
um direito, quando o titular excede manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou 
pelos bons costumes; 

B) Não se considera ilícito o ato praticado no exercício de um 
direito que o titular entende como reconhecido; 

C) Não se configura como ato ilícito, a deterioração ou 
destruição da coisa alheia, para remover perigo iminente, não 
havendo dever de indenizar daquele que afasta o perigo, 
quando não responsável o titular da coisa ou a pessoa afetada 
pela ação; 

D) O fato do agente ser absolutamente incapaz não retira a 
ilicitude do ato que viola o direito ou causa dano a outrem. 

___________________________________________________ 

23. Acerca do regulamento do empresário no Código Civil, 
marque a alternativa INCORRETA: 

A) O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal 
profissão, deve, observadas as formalidades exigidas pelo 
Código Civil, requerer inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois 
de inscrito, ficará equiparado, para todos os efeitos, ao 
empresário sujeito a registro; 

B) Poderá o incapaz, por meio de representante ou 
devidamente assistido, continuar a empresa antes exercida por 
ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança; 

C) A sentença que decretar ou homologar a separação judicial 
do empresário e o ato de reconciliação não podem ser opostos 
a terceiros, antes de arquivados e averbados no Registro 
Público de Empresas Mercantis; 

D) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria 
de empresário, se a exercer, responderá pelas obrigações 
contraídas. 

___________________________________________________ 

24. Sobre os princípios e garantias fundamentais do 
processo, marque a alternativa CORRETA: 

A) O direito ao contraditório deve ser observado pelo 
magistrado apenas no que se refere às normas dispositivas, 
sendo essencial a intimação prévia da parte para se manifestar. 
Contudo, em relação às normas de ordem pública, não é 
necessária a prévia intimação da parte, na medida em que o 
juiz poderá decidir de ofício, sendo dispensável a prévia oitiva 
das partes; 

B) A razoável duração do processo se aplica somente à 
certificação do direito (fase de conhecimento), de forma que 
restará atendido tal princípio se encerrado o processo de 
conhecimento, independentemente da satisfação do direito 
objeto da relação processual; 

C) O livre convencimento motivado afasta a necessidade do 
magistrado observar a igualdade de tratamento entre as partes, 
sendo a paridade de armas um princípio aplicável apenas ao 
legislador, que ao produzir normas processuais, deve presar 
pelo tratamento igualitário dos sujeitos processuais; 

D) A sentença é um ato processual constituído não apenas do 
convencimento do juiz, mas da participação das partes durante 
todo o processo, na medida em que é dever dos sujeitos do 
processo cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva. 

___________________________________________________ 

25. Acerca do processo de conhecimento, marque a 
alternativa INCORRETA: 

A) A necessidade de busca pela solução consensual do 
conflito, antes de prosseguir para a fase litigiosa do processo, 
com a instrução e julgamento, é reflexo da adoção pelo CPC 
do modelo multiportas, permitindo a submissão da demanda à 
técnica mais adequada para a solução do conflito; 

B) A homologação do reconhecimento da procedência do 
pedido formulado na ação ou reconvenção, e a transação, são 
hipóteses de resolução do mérito. Já a renúncia à pretensão 
formulada na ação ou na reconvenção implica na extinção do 
processo sem resolução do mérito, permitindo o ajuizamento 
de nova ação, com o mesmo objeto; 

C) Na busca da autocomposição, no âmbito da relação 
processual, o conciliador figura como intermediário na 
solução consensual do conflito entre as partes, não possuindo 
vínculo anterior com elas, diferentemente do mediador, que 
possui vínculo anterior com as partes; 

D) No que se refere à arbitragem, a jurisprudência se 
posiciona no sentido de que o próprio árbitro é quem possui 
competência para decidir, com prioridade em relação ao juiz 
togado, a respeito de sua competência para avaliar a 
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existência, validade ou eficácia do contrato que contém 
cláusula compromissória. É dizer, o juízo arbitral é 
competente para analisar a sua própria competência para a 
solução da controvérsia. Trata-se da aplicação do princípio do 
kompetenz-kompetenz. 

___________________________________________________ 

26. Acerca da competência, marque a alternativa 
INCORRETA: 

A) O Ministério Público poderá alegar a existência de 
incompetência relativa quando atuar como parte em processo 
civil, mas não terá esse poder processual por ocasião da sua 
atuação como fiscal da lei, já que essa posição implica em 
uma atuação meramente opinativa, sem possibilidade do 
exercício postulatório de poder processual; 

B) Tanto a incompetência absoluta, como a relativa, poderão 
ser alegadas na própria contestação, sem a necessidade de 
instauração de incidente processual; 

C) Salvo decisão judicial em sentido contrário, os efeitos de 
decisão proferida pelo juízo incompetente serão conservados 
até que outra seja proferida, se for o caso, pelo juízo 
competente; 

D) Caso não alegada em contestação a incompetência relativa, 
ocorrerá a prorrogação da competência, precluindo para o réu 
o poder processual de alegar tal matéria. 

___________________________________________________ 

27. Analise as assertivas abaixo acerca do litisconsórcio e 
marque a alternativa CORRETA: 

I- O litisconsórcio unitário implica na necessidade de que o 
juiz decida a lide de modo uniforme para as partes envolvidas; 

II- A citação de todos os litisconsortes é obrigatória no caso de 
litisconsórcio necessário; 

III- A regra geral, no litisconsórcio, é de que todos os 
litisconsortes devem ser intimados dos atos do processo. 

Estão corretas: 

A) Apenas a assertiva I; 

B) As assertivas I e III; 

C) As assertivas II e III; 

D) Todas as assertivas estão corretas. 

___________________________________________________ 

28. O CPC estabelece um microssistema de precedentes, 
aproximando o tratamento processual da jurisprudência a 
partir de uma perspectiva do commom law, vinculando, em 
dadas hipóteses, o magistrado ao entendimento firmado 

pelos Tribunais. Nesse sentido, analise as alternativas a 
seguir e marque a CORRETA: 

A) Ao analisar a petição inicial, caso o juiz verifique que a 
pretensão do autor está prescrita, deverá notificá-lo para se 
manifestar e, após manifestação do requerente, caso entenda 
mantenha o entendimento de que há prescrição, deverá julgar 
liminarmente improcedente o pedido; 

B) Dentre os precedentes que vinculam o juiz e que permitem 
o julgamento liminar de improcedência, no caso do pedido 
contrariar o respectivo entendimento, está a súmula de Turma 
Recursal; 

C) Do julgamento liminar de improcedência, o autor poderá 
interpor apelação, havendo a possibilidade de retratação do 
juiz, que poderá fazê-lo em 05 dias; 

D) O enunciado de súmula de Tribunal de Justiça sobre direito 
federal é um dos precedentes que, contrários ao pedido do 
autor, permitem o julgamento de liminar de improcedência. 

___________________________________________________ 

29. Acerca dos Juizados Especiais Cíveis, marque a 
alternativa INCORRETA: 

A) É cabível, no âmbito do Juizado Especial Cível, a aplicação 
da desconsideração da personalidade jurídica, inclusive na 
fase de execução; 

B) A competência para julgar mandado de segurança e habeas 
corpus impetrados em face de atos judiciais oriundos dos 
Juizados Especiais Cíveis é do Tribunal de Justiça respectivo; 

C) Não é incompatível com o procedimento do Juizado 
Especial Cível, a designação de audiência de conciliação em 
execução de título judicial; 

D) Das decisões proferidas pelas Turmas Recursais em 
mandado de segurança não cabe recurso ordinário. 

___________________________________________________ 

30. Sobre os sistemas processuais penais, marque a 
alternativa INCORRETA: 

A) O princípio do contraditório é a pedra de toque do sistema 
acusatório, sendo inadmissível até mesmo a sua postergação 
no processo, sob pena de violação e desvirtuação do referido 
sistema; 

B) Uma das características do sistema acusatório é a 
titularidade, pelas partes, da gestão das provas, mantendo o 
juiz uma posição de equidistância da atividade probatória, 
apenas mantendo e fiscalizando as garantias de tratamento das 
partes; 

C) No sistema inquisitorial o acusado não é tratado como 
sujeito de direitos, mas como objeto do processo, podendo o 
juiz produzir provas de ofício em qualquer fase da persecução 
penal; 
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D) O sistema misto ou francês possui essa terminologia por se 
desdobrar em duas fases distintas: a primeira tipicamente 
inquisitorial, visando apurar a materialidade e a autoria do fato 
delituoso; a segunda de caráter acusatório, havendo 
publicidade e oralidade. 

___________________________________________________ 

31. Sobre os princípios constitucionais aplicáveis ao 
Processo Penal, marque a alternativa INCORRETA: 

A) O princípio da presunção de inocência possui duas regras 
principais: uma regra probatória, que atribui ao órgão acusador 
o ônus de demonstrar a culpabilidade do acusado, além de 
qualquer dúvida razoável; uma regra de tratamento, que 
implica na excepcionalidade da privação cautelar de liberdade, 
devendo, em regra, o acusado responder o processo penal em 
liberdade; 

B) O princípio do nemo tenetur se detegere, também 
conhecido como direito ao silêncio, permite que o acusado se 
abstenha de produzir prova contra si mesmo, isto é, de não se 
autoincriminar, devendo sempre a autoridade que preside o ato 
de colheita do depoimento cientificar o acusado/investigado 
acerca desse direito; 

C) O direito ao silêncio somente pode ser exercido de forma 
integral, de forma que se o acusado resolve não responder as 
perguntas formuladas pela acusação, essa inação se estenderá 
a eventuais perguntas formuladas pela defesa, não podendo o 
acusado responder apenas os questionamentos feitos pelo seu 
advogado; 

D) Conforme entendimento sumulado pelo STF, 
diferentemente da ausência de defesa, que provoca a nulidade 
absoluta, a deficiência da defesa somente provocará a nulidade 
se for comprovado o prejuízo para o acusado. 

___________________________________________________ 

32. Acerca do direito de defesa no processo penal, marque 
a alternativa INCORRETA 

A) O direito de defesa, em regra, será exercido pelo acusado 
por meio de advogado, mas alguns atos podem ser praticados 
diretamente pelo réu, que, nessas hipóteses, terá capacidade 
postulatória autônoma, como promover ação de revisão 
criminal e impetrar habeas corpus; 

B) No Processo Administrativo Disciplinar para apurar a 
prática de falta grave durante o cumprimento de pena, a 
ausência ou insuficiência de defesa técnica será suprida caso o 
condenado seja ouvido em audiência de justificação realizada 
na presença do defensor e do Ministério Público; 

C) No caso de transferência ou permanência de custodiado em 
restabelecimento penitenciário federal, é essencial a oitiva 
prévia da defesa, sob pena de ofensa ao contraditório e ao 
devido processo legal; 

D) A autodefesa abrange o direito de postular pessoalmente 
em determinados atos do processo, mas não engloba o direito 
de presença do acusado perante o juiz; 

___________________________________________________ 

33. Como regra, a absolvição penal não faz coisa julgada 
na seara cível, contudo o CPP elenca algumas hipóteses em 
que há vinculação entre as duas esferas. Marque a 
alternativa que corresponde a uma das hipóteses em que a 
sentença absolutória penal vincula o juízo cível: 

A) Quando o fato objeto do processo penal não constitui 
infração criminal; 

B) Quando provada a inexistência do fato; 

C) Quando o fato objeto do processo criminal não for 
comprovado; 

D) Quando não existir prova suficiente para a condenação no 
processo penal. 

___________________________________________________ 

34. Acerca das provas no processo penal, marque a 
alternativa CORRETA: 

A) No processo penal, a juntada de documentos é permitida 
em qualquer fase do processo, independentemente do 
procedimento adotado; 

B) As provas ilícitas são inadmissíveis no processo penal 
brasileiro, sendo que essa vedação se expande para as provas 
derivadas das ilícitas, exceto quando não evidenciado nexo de 
causalidade entre a prova ilícita e a prova derivada. Contudo, 
ainda que a prova derivada pudesse ser obtida por outra fonte, 
independente da prova ilícita, ainda assim será inadmitida, por 
derivação; 

C) O exame de corpo de delito sempre será exigido nos crimes 
que deixarem vestígios (não transeuntes), não podendo ser 
suprido nem mesmo por meio de prova testemunhal, ainda que 
os vestígios tenham desaparecido; 

D) Não havendo desvio de finalidade ou abuso de autoridade, 
havendo encontro casual ou fortuito de provas, tais elementos 
poderão ser utilizados, já que lícitos. A doutrina denomina o 
encontro fortuito de provas de serendipidade. 

___________________________________________________ 

35. Sobre o inquérito policial, marque a alternativa 
CORRETA: 

A) No inquérito policial são colhidos elementos de 
informação, não postos, inicialmente, sob o crivo do 
contraditório, o que ocorrerá no processo, quando serão 
compreendidos como prova. Contudo, a sentença condenatória 
poderá ser fundamentada exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação; 

B) Não serão permitidas, sob pena de ilicitude, a produção de 
provas cautelares, não repetíveis ou antecipadas em fase de 
investigação criminal, uma vez que tais provas somente 
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podem ser produzidas no processo penal, quando poderá 
ocorrer o contraditório; 

C) O advogado é dispensável no interrogatório do investigado, 
ainda que seja por este exigida a presença do profissional de 
sua confiança, não havendo qualquer irregularidade no 
indeferimento do referido pleito por parte do Delegado de 
Polícia; 

D) É possível a instauração de inquérito policial de ofício pela 
autoridade policial, quando se tratar de infração submetida à 
ação penal pública incondicionada, quando ciente do crime a 
autoridade por meio do desempenho de suas atividades 
regulares. A doutrina denomina essa hipótese de notitia 
criminis de cognição imediata. 

___________________________________________________ 

36. Acerca da interpretação da norma penal e dos 
princípios aplicáveis ao Direito Penal, marque a 
alternativa INCORRETA: 

A) O princípio da legalidade, em sua vertente da reserva legal, 
veda que a edição de norma que trate de Direito Penal por 
meio de lei complementar, leis delegadas, resoluções e 
decretos; 

B) O princípio da insignificância, que, caso aplicado, conduz à 
atipicidade material da conduta, de acordo com a 
jurisprudência, tem como requisitos: a mínima ofensividade da 
conduta, a ausência de periculosidade social da ação, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica; 

C) Tanto o STF como o STJ não admitem a aplicação do 
princípio da insignificância nos crimes ou contravenções 
penais praticados contra a mulher no âmbito das relações 
doméstica; 

D) A jurisprudência do STF é no sentido de não exigir a dupla 
imputação na hipótese de atribuição de crime à pessoa 
jurídica, não havendo ofensa, nessa hipótese, ao princípio da 
culpabilidade. 

___________________________________________________ 

37. Acerca da aplicação da Lei Penal no tempo e no espaço, 
marque a alternativa CORRETA: 

A) No que se refere ao tempo do crime, o Código Penal adota 
a teoria da Nos ubiquidade; 

B) Em se tratando de crime continuado ou permanente, a lei 
penal, ainda que mais grave, será aplicada se a sua vigência 
for anterior à cessação da continuidade ou da permanência; 

C) O princípio da extraterritorialidade impõe que a lei penal 
brasileira será aplicada aos crimes praticados m aeronaves e 
embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 
que se achem, respectivamente, no espaço aéreo 
correspondente ou em alto-mar; 

D) A intraterritorialidade implica na aplicação da lei brasileira 
aos crimes praticados em território nacional, enquanto a 
extraterritorialidade implica na aplicação da lei penal 
estrangeira aos crimes praticados no Brasil. 

___________________________________________________ 

38. Analise as assertivas a seguir acerca das disposições 
especiais sobre a reparação do dano e sua repercussão na 
punibilidade do agente, e marque a alternativa correta: 

I- O agente abandona o intento criminoso antes de esgotar os 
atos executórios, por ato espontâneo, respondendo somente 
pelos atos até então praticados; 

II- O agente, após esgotar os meios executórios, abandona o 
intento criminoso, por ato espontâneo, respondendo somente 
pelos atos até então praticados; 

III- Após a consumação do crime, o agente repara o dano ou 
restitui a coisa, de forma voluntária, fazendo jus à redução da 
pena de 1/3 a 2/3. 

As assertivas a seguir correspondem respectivamente a: 

A) Arrependimento eficaz; desistência voluntária; 
arrependimento posterior; 

B) Arrependimento posterior; desistência voluntária; 
arrependimento eficaz; 

C) Arrependimento eficaz; arrependimento posterior; 
desistência voluntária; 

D) Desistência voluntária; arrependimento posterior; 
arrependimento eficaz. 

___________________________________________________ 

39. A culpabilidade no atual estágio do Direito Penal no 
Brasil é integrada por três elementos: imputabilidade, 
potencial consciência da ilicitude e inexigibilidade de 
conduta diversa. A lei trás algumas hipóteses em que a 
culpabilidade poderá ser afastada ou mitigada em razão 
da incidência de dirimente, que acaba por afastar ou 
reduzir a incidência de um dos seus elementos. Diante 
disso, marque a alternativa que NÃO CORRESPONDE a 
uma dirimente legal que incide sobre a 
IMPUTABILIDADE: 

A) Embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou força 
maior; 

B) Coação moral irresistível; 

C) Menoridade; 

D) Desenvolvimento mental incompleto; 

___________________________________________________ 
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40. Acerca do concurso de pessoas, marque a alternativa 
INCORRETA: 

A) Embora o elemento subjetivo seja essencial para que se 
caracterize o concurso de pessoas, não é necessário o prévio 
ajuste entre os agentes para que haja concurso; 

B) O CP adota como regra, no concurso de pessoas, a teoria 
monista, que estabelece que aquele que concorre para o crime, 
de qualquer modo, incide nas penas a este cominadas, na 
medida de sua culpabilidade; 

C) Na participação, a instigação ocorre quando o participe faz 
surgir na mente de alguém a vontade criminosa, que até então 
não existia. Já no induzimento, há o reforço, pelo participe, de 
uma vontade criminosa já existente; 

D) Na autoria colateral, diferentemente do concursos de 
pessoas, não há vínculo subjetivo entre os autores. 

___________________________________________________ 

41. Acerca da extinção da punibilidade, marque a 
alternativa CORRETA: 

A) A morte do agente é uma das causas de extinção da 
punibilidade. Nesse sentido, a decisão de extinção de 
punibilidade com base em certidão de óbito falsa não poderá 
ser revogada, na medida em que faz coisa julgada oponível à 
acusação, não sendo permitida, portanto, revisão criminal por 
societate; 

B) O rol de causas de extinção da punibilidade é taxativo, não 
havendo outras causas além daquelas previstas no art. 107 do 
CP; 

C) No caso de crimes conexos, a extinção da punibilidade de 
um dos crimes não impede que a pena do outro seja agravada 
pela conexão; 

D) Nos crimes acessórios ou parasitários, como na hipótese de 
receptação, a extinção da punibilidade, caso reconhecida em 
apenas um crime, se estende aos demais; 

___________________________________________________ 

42. Acerca dos deveres do magistrado, estabelecidos na Lei 
Complementar n° 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura 
Federal), marque a alternativa INCORRETA: 

A) O magistrado deve manter conduta irrepreensível na vida 
pública e particular; 

B) Ao magistrado é vedado se manifestar, por qualquer meio 
de comunicação, opinião sobre processo pendente de 
julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre 
despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada 
a crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do 
magistério; 

C) Ao magistrado é vedado exercer o comércio ou participar 
de sociedade comercial, inclusive de economia mista, ainda 
que como acionista ou quotista; 

D) Ao magistrado é vedado exercer cargo de direção ou 
técnico de sociedade civil, associação ou fundação, de 
qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de classe, 
e sem remuneração; 

___________________________________________________ 

43. Acerca da regulamentação da atividade de juiz leigo, 
em especial da Resolução n° 174/2013 do CNJ e seus 
anexos, marque a alternativa INCORRETA: 

A) O juiz leigo terá o prazo máximo de 10 dias, a contar do 
encerramento da instrução, para apresentar o projeto de 
sentença, que só poderá ser entranhado aos autos e 
disponibilizado para o público externo no sistema de 
informática caso seja homologado; 

B) O juiz leigo tem o dever de informar às partes, em sessões 
de conciliação, instrução e julgamento, sua condição de 
auxiliar da justiça, subordinado ao juiz togado; 

C) Considerando ser uma função auxiliar, e que o projeto de 
sentença será homologado pelo juiz togado, se aplicam aos 
juízes leigos as causas de impedimento e/ou suspeição 
aplicáveis aos juízes togados; 

D) O descumprimento dos deveres funcionais pelo juiz leigo 
possibilitará que seja representado por qualquer interessado, 
junto ao Presidente do Tribunal de Justiça; 

___________________________________________________ 

44. Marque a alternativa que não representa uma garantia 
ou prerrogativa do magistrado, de acordo com a Lei 
Complementar n° 35/1979: 

A) Ser ouvido como testemunha em dia, hora e local 
previamente ajustados com a autoridade ou Juiz de qualquer 
Tribunal; 

B) Não estar sujeito a notificação ou a intimação para 
comparecimento, salvo se expedida por autoridade judicial; 

C) Em caso de mudança da sede do Juízo, faculdade de 
remover-se para a nova sede ou para Comarca de igual 
entrância, ou obter a disponibilidade com vencimentos 
integrais; 

D) Ser recolhido a prisão especial, ou a sala especial de 
Estado-Maior, no caso de restrição da liberdade antes do 
julgamento final. 

___________________________________________________ 

45. Marque a alternativa que NÃO REPRESENTA a 
observância às normas de acentuação na língua 
portuguesa: 
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A) O jogador de futebol encantou a plateia de pessoas 
assistindo o jogo; 

B) O personal não pára de recomendar atividades físicas; 

C) Ele costuma pôr o copo na mesa ao falar em público; 

D) O livro possui uma ideia muito interessante. 

___________________________________________________ 

46. Marque a alternativa que NÃO CORRESPONDE a 
uma mudança nas acentuações, estabelecida pelo último 
Acordo Ortográfico: 

A) O acento circunflexo foi retirado das palavras em que 
ocorrem as vogais duplas "oo" e "ee"; 

B) Não se acentua mais o "i" e o "u" tônicos das palavras 
paroxítonas, quando vêm depois de hiato; 

C) Não se acentua mais o "u" tônico dos verbos como 
"averiguar", "apaziguar", "arguir"; 

D) Não utilização da trema [ ¨ ] que era utilizada sobre a letra 
"u" quando pronunciada nas sílabas "gue", "gui", "que" e 
"qui"; 

___________________________________________________ 

47. Considere as expressões sublinhadas e marque a 
alternativa que NÃO CORRESPONDE a um adjetivo: 

A) A noite estava fria e úmida, enquanto caminhava na 
floresta sem fim; 

B) Não é possível que não acredite na aparência de homem da 
roça; 

C) Pedro demorava de propósito na confecção do texto; 

D) O incêndio afetou os bichos da terra que viviam na floresta. 

___________________________________________________ 

48. Considere o trecho a seguir: 

"Só depois de quase uma hora de audiência de conciliação, 
as negociações estavam meio abertas entre as partes" 

As palavras sublinhadas são, respectivamente: 

A) Adjetivo; adjetivo; 

B) Advérbio; adjetivo; 

C) Numeral; advérbio; 

D) Advérbio; advérbio. 

___________________________________________________ 

49. Considere as assertivas a seguir: 

I- Os animais clamam por piedade; 

II- O processo me desafia; 

III- As palavras humilham; 

IV- O amor comeu minha paz, meu dia e meu verão. 

 

Qual das alternativas a seguir elenca a(s) assertiva(s) que 
representa(m) a figura de linguagem prosopopeia: 

A) Apenas I e II; 

B) Apenas I, II e III; 

C) Apenas I, II e IV; 

D) Todas as assertivas. 

___________________________________________________ 

50. Marque a alternativa que corresponde à frase correta 
gramaticalmente: 

A) Respondeu-se aos questionários. 

B) Procurou-se as mesmas pessoas. 

C) Ouviu-se os últimos comentários. 

D) Registrou-se os processos. 

___________________________________________________ 
 

GABARITO 
 

1  C 17  B 33  B 49  D 
2  D 18  C 34  D 50  A 
3  B 19  C 35  D  
4  B 20  D 36  A  
5  D 21  D 37  A  
6  A 22  D 38  C  
7  B 23  A 39  B  
8  C 24  D 40  C  
9  B 25  B 41  C  

10  A 26  A 42  C  
11  D 27  D 43  D  
12  B 28  C 44  A  
13  B 29  B 45  B  
14  B 30  A 46  B  
15  D 31  C 47  C  
16  A 32  D 48  D  

 


